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A  Extinção  do  Processo
nos Art.  267  e  269,








concluir  as  sentenças  tem  sido  observada  em demandas  de Varas
Cíveis e do Juizado Especial Cível.  Na verdade,   cabendo ao  Juiz







cuidam de  extinção do processo, mas  a  determinação para  que  a
sentença  contenha  tal  declaração  se  acha no  art.    329 do mesmo
Código. Ali é  que há norma imperativa para o Juiz extinguir o pro-







 Há, contudo, mais    razões para que, naquelas hipóteses,   a)
não se declare a extinção do processo e,     b) não se fundamente a
procedência ou improcedência  do pedido, com base em mero dis-
positivo  processual  que  nada  tem  a  ver  com a  eventual  causa  de
pedir. Não  se  explica  como uma  série  de  sentenças,  instruídas  de




ocorrerem os casos   daqueles dois artigos  (267 e 269), mas com   o





Cada decisão definitiva   deve  ter  a  sua motivação  legal para
a  rejeição ou  acolhimento do pedido.   Cabe  aqui  até  invocar,  um
princípio da individualização do processo,  em  que se imagina a
indicação  do  dispositivo  legal  próprio, de direito material,  para  o
julgamento. Ao dizer,  como se tem dito com muita freqüência,  que
a  ação é procedente, ou não, com base no art. 269, inc. I,   do C.P.C.,













acha  na  voz  passiva,    ou  seja,    o  processo  toma  o  caminho  da






















Assim, não há justificativa  legal para   que se vá   buscar uma
única norma de Direito Processual para, repetindo-a seguidamente,
fundamentar  numerosas  questões  cíveis,  nas  Varas  com   matéria
Cível e nos  Juizados Especiais Cíveis.
Daí se concluir que, por duas razões,  não  deve  o juiz prolator




hipótese  da  declaração  de  extinção).      Como  segunda  razão  para
deixar de proceder daquela forma, ou seja, concluir,  de pronto, que
o  feito  estará  extinto  logo  que  tenha  sido  julgado procedente    ou
improcedente o pedido,  temos a de que  todo julgamento de mérito
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de  primeira  instância  está  sujeito  a  recurso    e    cabe  ao  Tribunal
reexaminar aquela apreciação.  O recurso de decisão que não entra
na apreciação do mérito do pedido,  leva normalmente o Tribunal a











tem  como  avançar  na  apreciação  de  um  julgamento  positivo  ou
negativo  de mérito. Não  há  como  se  declarar  extinto  o  processo,
portanto,  logo depois de  se haver  julgado procedente ou  improce-
dente a pretensão
Razão de caráter geral e ainda maior  para se dizer que  não
se deve  adotar  o  art.  269 do CPC como  fundamento para  aquelas






art. 269   como  fundamento para decidir, como  tem ocorrido  inad-
vertidamente, e nem se pode  declarar a extinção do feito com  igual
base legal,    tanto mais que, no caso de    execução,  indo ou não o
feito    a  reexame  em  segundo  grau,    haverá  uma  sentença  e  um
processo para servir de base aos atos  da mesma execução.  Poderá
estar  extinto  esse processo?.
